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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI Nº 3.421, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024.

Dispõe sobre a criação do Fundo
Municipal de Saneamento Básico
(FMSB),  bem  como  institui  o
C o n s e l h o  M u n i c i p a l  d e
Saneamento Básico (COMUSB) de
Regente  Fe i jó  e  dá  outras
providências.

ANDRÉ  MARCELO  ZUQUERATO  DOS  SANTOS,
Prefeito  Municipal  de  Regente  Feijó,  no  uso  de  suas
atribuições  legais,  Faz  saber  que  a  Câmara  Municipal
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art.  1º  Fica  instituído  o  Fundo  Municipal  de
Saneamento Básico - FMSB, de natureza contábil-financeira,
sem personalidade jurídica, de duração indeterminada, e
vinculado  ao  Departamento  de  Obras  e  Engenharia,
destinado a apoiar e suportar ações de saneamento básico,
ambiental e de infraestrutura no Município.

§ 1º Sem prejuízo das ações de saneamento básico e
ambiental de responsabilidade da SABESP, os recursos do
Fundo deverão ser aplicados no custeio de obras e serviços
relativos à:

I  -  universalização  dos  serviços  públicos,  em
conformidade  com o  disposto  nos  Planos  Municipais  de
Saneamento  Básico  e  de  Resíduos  Sólidos  Urbanos,
provendo recursos para investimento e custeio na área de
saneamento básico em áreas nas quais  os serviços não
sejam objeto de contrato de concessão;

II  -  projetos,  obras  e  operação  de  sistemas  de
saneamento rural,  comunidades isoladas e população de
baixa renda;

III - limpeza, despoluição e canalização de córregos;
IV  -  provisão  habitacional  para  atendimento  de

famílias  em  áreas  de  influência  ou  ocupadas
predominantemente por população de baixa renda, visando
à regularização urbanística e fundiária de assentamentos
precários e de parcelamentos do solo irregulares;

V  -  contrapartida  financeira  ou  pagamento  de
amortizações,  juros  e  outros  encargos  financeiros  de
operações de crédito para execução de ações dos Planos
Municipais de Saneamento Básico e de Resíduos Sólidos
Urbanos ou como garantia em contratos de transferência
de recursos, de entes da federação ou de outras fontes de
recursos não onerosas,  para investimentos em ações de
saneamento básico;

VI - manejo de resíduos sólidos, desde que estes não
estejam delegados por meio dos contratos de programa, de
prestação de serviços ou de concessão;

VII  -  desenvolvimento  de  sistemas  de  informações

para os serviços de saneamento: abastecimento de água,
coleta e tratamento de esgoto, manejo de resíduos sólidos
e de águas pluviais;

VIII - formação e capacitação de recursos humanos na
área de saneamento básico e educação ambiental;

IX - outras ações aprovadas pelo Conselho Gestor do
Fundo  Municipal  de  Saneamento  Básico  (FMSB)  e  que
tenham relação direta com saneamento básico.

§ 2º A constituição e organização administrativa bem
como o funcionamento do Fundo Municipal de Saneamento
Básico (FMSB) serão disciplinados em regulamento próprio.

Art. 2º  O Fundo Municipal de Saneamento Básico -
FMSB será constituído de recursos provenientes de:

I  -  repasses  de  recursos  previstos  no  contrato  de
prestação de serviços públicos de abastecimento de água e
esgotamento  sanitário  firmado  com  a  Companhia  de
Saneamento  Básico  do  Estado  de  São  Paulo,  conforme
Termo Aditivo, destinados à investimentos complementares
a cargo do município;

II  -  dotações  orçamentárias  a  ele  especificamente
destinadas;

III - créditos adicionais a ele destinados;
IV  -  rendimentos  obtidos  com  a  aplicação  de  seu

próprio patrimônio;
V - transferências de outros fundos do Município e de

origem  estadual  e  federal  para  realização  de  obras  e
serviços de saneamento básico, de interesses comuns;

VI  -  recursos  decorrentes  de  multas  e  sanções
relacionadas  à  execução  dos  serviços  de  saneamento
básico;

VII - de outras receitas eventuais.
§  1º  A  organização  e  o  funcionamento  do  Fundo

Municipal de Saneamento Básico - FMSB serão disciplinados
por Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento
Básico  -  FMSB  serão  depositados  em  conta  corrente
específica de titularidade do Município  sob a denominação
“Fundo Municipal de Saneamento Básico” a ser aberta e
mantida em instituição financeira oficial, e serão vinculados
exclusivamente ao atendimento das ações complementares
ao saneamento previstas no art. 1º e no contrato celebrado
com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São
Paulo - SABESP.

§ 3º O Fundo Municipal de Saneamento Básico - FMSB
terá  contabilidade  própria  e  deverá  manter  registro  de
todos  os  atos  administrativos  a  ele  pertinentes,
promovendo  total  transparência.

§ 4º O Poder Executivo deverá regulamentar em até
30  (trinta)  dias  os  mecanismos,  procedimentos  e
responsáveis  para  gestão  do  Fundo,  observadas  as
premissas desta lei.

§ 5º O saldo financeiro do Fundo será transferido para
o exercício seguinte.

Art.  3º  Fica  instituído  o  Conselho  Municipal  de
Saneamento  Básico  -  COMUSB  de  Regente  Feijó,  órgão
colegiado,  de  caráter  consultivo  na  formulação,  noE

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
IE

G
E

 F
E

R
R

E
IR

A
 M

A
LA

C
R

ID
A

 (
C

P
F

 *
**

24
31

88
**

) 
em

 1
8/

12
/2

02
4 

às
 1

7:
05

:5
5 

(G
M

T
 -

03
:0

0)
. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e:

 h
ttp

s:
//w

w
w

.d
io

e.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ad
or

/e
2a

7-
ae

a7
-0

dd
b-

3f
48

-a
2



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE REGENTE FEIJÓ

Conforme Lei Municipal nº 3.079, de 05 de setembro de 2018

Quarta-feira, 18 de dezembro de 2024 Ano VII | Edição nº 1178A Página 3 de 5

Município de Regente Feijó - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

planejamento  e  na  avaliação  do  Plano  Municipal  de
Saneamento Básico do Município.

Art.  4º  Compete  ao  Conselho  Municipal  de
Saneamento Básico - COMUSB enquanto Conselho Gestor
do Fundo Municipal de Saneamento Básico - FMSB:

I  -  participar da formulação, avaliação e revisão da
política pública municipal de saneamento básico;

II - assegurar a efetiva participação da sociedade civil,
na avaliação e revisão do Plano Municipal de Saneamento
Básico do Município;

III - avaliar os serviços públicos de saneamento básico;
IV - analisar e aprovar as prestações de contas anuais

do FMSB;
V -  estabelecer normas,  procedimentos e condições

operacionais do FMSB;
VI - aprovar o seu Regimento Interno;
VII - dar total transparência a suas manifestações e

deliberações, bem como sobre a origem e o destino dos
recursos do Fundo.

Art. 5º Em conformidade com ao disposto no art. 47
da  Lei  Federal  nº  14.026,  de  15  de  julho  de  2020,  o
Conselho Municipal de Saneamento Básico - COMUSB será
constituído pelos seguintes membros:

I - de órgãos governamentais relacionados ao setor de
saneamento básico:

a) 1 (um) representante da Divisão de Agricultura e
Meio Ambiente;

b) 1 (um) representante da Divisão de Vigilância em
Saúde;

c) 1 (um) representante da Divisão de Engenharia.
II  -  dos  prestadores  de  serviços  públicos  de

saneamento básico:
a)  1  (um)  representante  da  Companhia  de

Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.
III - dos usuários de serviços de saneamento básico:
a)  1 (um) representante da Associação Comercial  e

Industrial de Regente Feijó.
IV - de organizações da sociedade civil relacionadas ao

setor de saneamento básico:
a) 1 (um) representante da Associação de Catadores

de Materiais Recicláveis Rocha;
b) 1 (um) representante de órgão/segmento/entidade

ou categoria de classe especifica,  voltada à preservação e
conservação do meio ambiente.

§ 1º Os conselheiros e seus suplentes serão indicados
pelo  respectivo  segmento,  entidade,  ou  órgão  e  serão
nomeados através de decreto do Chefe do Poder Executivo.

§  2º  Os  membros  do  Conselho  Municipal  de
Saneamento  Básico  -  COMUSB  e  seus  respectivos
suplentes,  terão  mandato  de  2  (dois)  anos.

§  3º  O  desempenho  das  funções  dos  membros  do
Conselho Municipal de Saneamento Básico - COMUSB não
será  remunerado,  sendo  considerado  como  serviço  de
relevante interesse público.

Art. 6º O Conselho Municipal de Saneamento Básico -
COMUSB  irá  redigir,  votar  e  aprovar  o  seu  Regimento

Interno, por meio de Resolução, no prazo de 90 (noventa)
dias, contados da data de nomeação dos conselheiros.

Parágrafo único. O Regimento Interno, aprovado por
Resolução do Conselho Municipal de Saneamento Básico -
COMUSB será publicado através de Decreto do Chefe do
Poder Executivo.

Art.  7º  As  decisões  do  Conselho  Municipal  de
Saneamento  Básico  -  COMUSB  dar-se-ão  por  maioria
absoluta dos votantes.

Art.  8º  Esta  lei  entrará  em vigor  na  data  de  sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Regente Feijó, 18 de dezembro de 2024.
ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
LEI Nº 3.422, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024.

Dispõe sobre abertura de crédito
adicional  suplementar  que
especifica  e  dá  outras
providências.

ANDRÉ  MARCELO  ZUQUERATO  DOS  SANTOS,
Prefeito  Municipal  de  Regente  Feijó,  no  uso  de  suas
atribuições  legais,  Faz  saber  que  a  Câmara  Municipal
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Nos termos do art. 43 da Lei Federal nº 4.320,
de 17 de março de 1964, fica o Poder Executivo Municipal
autorizado a abrir na Contadoria da Prefeitura Municipal,
um Crédito  Adicional  Suplementar  no  valor  de  R$
17.090,95 (dezessete mil noventa reais e noventa e
cinco  centavos),  para  fazer  face  com a  execução  do
Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade
consistente no acolhimento institucional de idosos com 60
(sessenta) anos ou mais, de ambos os sexos, em situação
de vulnerabilidade e/ou risco social e pessoal, sem vínculos
familiares,  na  modalidade  de  instituição  de  longa
permanência, em conformidade com o plano de trabalho
apresentado  e  aprovado  pelo  Conselho  Municipal  de
Assistência  Social,  na  conformidade  da  funcional
programática e modalidade de aplicação abaixo detalhada:

02. Poder Executivo
02.08 Fundo Municipal de Assistência Social
02.08.03 Assistência ao Idoso
082410022.2.053000  -  Serviço  de  Acolhimento

Institucional
3.3.50.43.00.0800 - Subvenção - Lar dos Velhinhos N.S.

Aparecida
Fonte de Recursos: 02 -  Transferências e Convênios

Estaduais-Vinc
F i c h a :

2607..................................................Valor:  R$
17.090,95

Art. 2º A cobertura do crédito adicional suplementar
aberto  pelo  artigo  anterior  no  valor  de  R$  17.090,95
(dezessete mil noventa reais e noventa e cinco centavos)
será  feita  por  excesso de arrecadação,  a  ser  verificado noE
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final  do  exercício  vigente,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº
4.320,  de  1964.

Art.  3º  Esta  lei  entrará  em vigor  na  data  de  sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Regente Feijó, 18 de dezembro de 2024.
ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
LEI Nº 3.423, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024.

Dispõe  sobre  autor ização
legislativa para o Poder Executivo
Municipal  transferir,  mediante
termo  de  colaboração,  recurso
financeiro  a  Organização  da
Sociedade  Civil  que  especifica,  e
dá outras providências.

ANDRÉ  MARCELO  ZUQUERATO  DOS  SANTOS,
Prefeito  Municipal  de  Regente  Feijó,  no  uso  de  suas
atribuições  legais,  Faz  saber  que  a  Câmara  Municipal
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
firmar  parceria  com a  Organização  da  Sociedade  Civil  Lar
dos Velhinhos Nossa Senhora Aparecida de Regente
Feijó,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.431.656/0001-60,
com  sede  na  Rua  José  Gomes,  nº  858,  Bairro  Jardim
Remanso, CEP: 19.570-000, na cidade de Regente Feijó,
Estado de São Paulo,  em regime de mútua cooperação,
para  consecução  de  finalidades  de  interesse  público  e
recíproco, para a execução do Serviço de Proteção Social
Especial de Alta Complexidade consistente no acolhimento
institucional de idosos com 60 (sessenta) anos ou mais, de
ambos os sexos, em situação de vulnerabilidade e/ou risco
social e pessoal, sem vínculos familiares, na modalidade de
instituição de longa permanência, em conformidade com o
plano de trabalho apresentado e aprovado pelo Conselho
Municipal  de Assistência Social,  que passa a fazer parte
integrante da presente lei.

Parágrafo  único.  Para  a  transferência  do  recurso
financeiro,  fica  o  município  autorizado  a  formalizar  termo
de colaboração, nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31
de julho de 2014, e sua alteração, mediante chamamento
público  e  a  dispensar  ou  inexigir  aludido  chamamento
presente as hipóteses elencadas nos arts. 30 e 31 da citada
lei.

Art.  2º  O  Poder  Executivo  repassará  a  OSC,  em
parcela  única,  a  importância  de  R$  17.090,95
(dezessete  mil  noventa  reais  e  noventa  e  cinco
centavos), valor este que tem como objetivo custear as
atividades  de  índole  social  desenvolvidas  pela  entidade,
nos termos do plano de trabalho elaborado pela mesma.

Art.  3º  As  despesas  decorrentes  da  aplicação  da
presente  lei  correrão  a  conta  da  seguinte  dotação
orçamentária:

-
02.08.03.082410022.2053000.3.3.50.43.00.08.00  -

Subvenção  -  Lar  dos  Velhinhos  N.S.  Aparecida  -
Transferências e Convênios Estaduais-Vinc

Conta: 2607
Art. 4º A OSC deverá prestar contas ao município e

aos  órgãos  de  controle  e  fiscalização  do  repasse  que  lhe
fora feito, nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 2014,
sua alteração, e desta lei.

Art. 5º Fica o Setor Contábil Municipal autorizado a
inserir as despesas decorrentes da execução da presente
lei  nos  anexos  do  Plano  Plurianual,  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias  e  na  Lei  Orçamentária  Anual  para  o
exercício de 2025.

Art.  6º  Esta  lei  entrará  em vigor  na  data  de  sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Regente Feijó, 18 de dezembro de 2024.
ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
LEI Nº 3.424, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024.

Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  transferir,  mediante
formal ização  de  Termo  de
Colaboração,  recursos  financeiros
a Organizações da Sociedade Civil
que especificam, para o exercício
de  2025,  para  consecução  de
finalidades de interesse público e
dá outras providências.

ANDRÉ  MARCELO  ZUQUERATO  DOS  SANTOS,
Prefeito  Municipal  de  Regente  Feijó,  no  uso  de  suas
atribuições  legais,  Faz  saber  que  a  Câmara  Municipal
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei institui norma para instrumentalização
de  parceria  entre  a  Administração  Pública  Municipal  e
Organizações  da  Sociedade  Civil,  em  regime  de  mútua
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse
público e recíproco, mediante a execução de atividades ou
de  projetos  previamente  estabelecidos  em  planos  de
trabalho inseridos em termos de colaboração, com base na
Lei  Federal  nº  13.019,  de  31  de  julho  de  2014,  com
alteração dada pela Lei Federal nº 13.204, de 2015, a ser
celebrado com as entidades constantes no Anexo Único que
integra esta lei, para o exercício de 2025.

Parágrafo único.  Para a  transferência  de recursos
financeiros,  fica  o  município  autorizado a  formalizar  termo
de colaboração, previsto na Lei Federal nº 13.019, de 2014,
e  sua  alteração,  mediante  chamamento  público  e  a
dispensar  ou  inexigir  aludido  chamamento  presente  as
hipóteses previstas nos arts. 30 e 31 da citada lei.

Art.  2º  Os  recursos  financeiros  a  serem  transferidos
tem por  objetivo custear  as  atividades de índole  social,
desenvolvidas pelas entidades, nos termos dos planos de
trabalho elaborados pela Administração Pública.

Art.  3º  As  despesas  decorrentes  da  execução  da
presente lei correrão por conta de dotação orçamentáriaE

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
IE

G
E

 F
E

R
R

E
IR

A
 M

A
LA

C
R

ID
A

 (
C

P
F

 *
**

24
31

88
**

) 
em

 1
8/

12
/2

02
4 

às
 1

7:
05

:5
5 

(G
M

T
 -

03
:0

0)
. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e:

 h
ttp

s:
//w

w
w

.d
io

e.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ad
or

/e
2a

7-
ae

a7
-0

dd
b-

3f
48

-a
2



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE REGENTE FEIJÓ

Conforme Lei Municipal nº 3.079, de 05 de setembro de 2018

Quarta-feira, 18 de dezembro de 2024 Ano VII | Edição nº 1178A Página 5 de 5

Município de Regente Feijó - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

própria, a qual poderá ser suplementada, se necessário for.
Art.  4º  A  OSC  Parceira  deverá  prestar  contas  ao

Município  e  aos  órgãos  de  controle  e  fiscalização  dos
repasses que lhe fora feito, nos termos da Lei Federal nº
13.019, de 2014, sua alteração, e desta lei.

Art. 5º Na formalização da parceria com a entidade,
para  a  execução  de  seu  plano  de  trabalho,  serão
obedecidas as seguintes diretrizes:

I  -  a  promoção,  o  fortalecimento  institucional,  a
capacitação e o incentivo à organização da sociedade civil
para a cooperação com o poder público;

II - a priorização do controle de resultados;
III  -  o  incentivo ao uso de recursos atualizados de

tecnologias de informação e comunicação;
IV  -  o  fortalecimento  das  ações  de  cooperação

institucional entre os entes federados nas relações com as
organizações da sociedade civil;

V - o estabelecimento de mecanismos que ampliem a
gestão de informação, transparência e publicidade;

VI  -  a  a ç ã o  i n t e g r a d a ,  c o m p l e m e n t a r  e
descentralizada, de recursos e ações,  entre os entes da
Federação,  evitando  sobreposição  de  iniciativas  e
fragmentação  de  recursos;

VI I  -  a  sens ib i l i z ação ,  a  capac i t ação ,  o
aprofundamento  e  o  aperfeiçoamento  do  trabalho  de
gestores  públicos,  na  implementação  de  atividades  e
projetos  de  interesse  público  e  relevância  social  com
organizações da sociedade civil;

VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa
necessárias e suficientes para coibir a obtenção, individual
ou coletiva, de benefícios ou vantagens indevidos;

IX - a promoção de soluções derivadas da aplicação de
conhecimentos, da ciência e tecnologia e da inovação para
atender necessidades e demandas de maior qualidade de
vida da população em situação de desigualdade social.

Art. 6º Fica o Setor Contábil Municipal autorizado a
inserir as despesas decorrentes da execução da presente
lei  nos  anexos  do  Plano  Plurianual,  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias  e  na  Lei  Orçamentária  Anual  para  o
exercício de 2025.

Art. 7º Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de
2025, revogando-se as disposições em contrário.

Regente Feijó, 18 de dezembro de 2024.
ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS

Prefeito Municipal
ANEXO ÚNICO

Recursos financeiros a serem repassados pelo Município de
Regente Feijó as Organizações da Sociedade Civil para o

exercício de 2025
DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ENTIDADE CNPJ VALOR

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Regente Feijó

67.660.373/0001-60 50.680,80

Associação Casa da Criança de Regente Feijó 55.759.526/0001-41 60.000,00

Lar dos Velhinhos Nossa Senhora Aparecida de
Regente Feijó

46.431.656/0001-60 300.000,00

Associação Filantrópica de Proteção aos Cegos 44.862.407/0001-01 36.000,00

Fundação Mirim de Desenvolvimento Social,
Educacional e Profissional do Adolescente de
Regente Feijó

51.405.876/0001-59 6.000,00

TOTAL: R$ 452.680,80

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

ENTIDADE CNPJ VALOR

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Presidente Prudente

55.350.136/0001-13 17.700,00

TOTAL: R$ 17.700,00

DEPARTAMENTO DE SAÚDE

ENTIDADE CNPJ VALOR

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Regente Feijó

67.660.373/0001-60 180.000,00

Associação de Desenvolvimento de Crianças
Limitadas “Lumen Et Fides”

53.302.675/0001-51 33.000,00

Banco de Olhos Maria Sesti Barbosa da Santa
Casa de Misericórdia de Presidente Prudente

09.198.816/0001-46 24.000,00

Fundação Hospital Regional do Câncer da Santa
Casa de Misericórdia de Presidente Prudente

11.636.872/0001-67 180.000,00

TOTAL: R$ 417.000,00

TOTAL GERAL: R$ 887.380,80

...........................................................................................................
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